PARECER Nº                              DE 2005.
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 240, DE 2005.
De autoria do Deputado Mauro Bragato, o Projeto de lei nº 240, de 2005, proíbe a fabricação, importação, comercialização e instalação de pára-choques de impulsão (quebra-mato) em veículos automotores de passeio.
 A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 56ª a 60ª Sessões Ordinárias, de 03/05 a 09/05/05, não tendo recebido  emendas  nem  substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.
  Em seguida, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para  ser analisada quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, conforme dispõe o artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.



        Verificamos ao examinar a matéria que o projeto pretende proibir a fabricação, importação, comercialização e instalação de pára-choques de impulsão em veículos de passeio.
                        Em primeiro lugar, devemos deixar registrado que o artigo 19, inciso XXV, do Código de Trânsito Brasileiro, determina que, compete ao órgão máximo executivo de trânsito da União elaborar e submeter à aprovação do CONTRAN as normas e requisitos de segurança veicular para a fabricação e montagem de veículos, consoante sua destinação. 




Ressaltamos, ainda, que o artigo 103 do mesmo dispositivo legal também trata da matéria e estabelece requisitos e condições para os veículos transitarem, que devem ser obedecidas pelo fabricante e que fazem parte do  Código e das normas do CONTRAN. Por esta razão, passamos a transcrevê-las:
“Art. 103. O veículo só poderá transitar pela via quando atendidos os requisitos e condições de segurança estabelecidos neste Código e em normas do CONTRAN. 
§ 1º Os fabricantes, os importadores, os montadores e os encarroçadores de veículos deverão emitir certificado de segurança, indispensável ao cadastramento no RENAVAM, nas condições estabelecidas pelo CONTRAN. 

§ 2º O CONTRAN deverá especificar os procedimentos e a periodicidade para que os fabricantes, os importadores, os montadores e os encarroçadores comprovem o atendimento aos requisitos de segurança veicular, devendo, para isso, manter disponíveis a qualquer tempo os resultados dos testes e ensaios dos sistemas e componentes abrangidos pela legislação de segurança veicular.”



       Além dos argumentos apresentados acima, devemos salientar também  que o projeto pretende legislar sobre atividade econômica, que está disciplinada no artigo 174 da Constituição Federal. Neste dispositivo o legislador define o Estado como sendo o agente normativo e regulador da atividade econômica, que exercerá suas funções de fiscalização, incentivo e planejamento, que será obrigatório ao setor público e opinativo para o setor privado.
                                Salientamos que o projeto desrespeita o princípio da livre iniciativa, ferindo, também, o artigo 170 da Constituição Federal, que, ao elencar os princípios da ordem econômica, determina que sejam respeitadas a propriedade privada, a livre concorrência e a defesa do consumidor.
 Diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 240, de 2005. 

É o nosso parecer.
               Sala das Comissões, em
   Deputado JOSÉ BITTENCOURT
                                                 Relator
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